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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Portaria n.o 584/99
de 2 de Agosto

A Portaria n.o 39/94, de 14 de Janeiro, definiu as
regras aplicáveis à recuperação do tempo de serviço para
efeitos de progressão na carreira do pessoal docente
da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secun-
dário que transitou, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 409/89,
de 18 de Novembro, do regime de concessão de fases
previsto no Decreto-Lei n.o 100/86, de 17 de Maio, com
a redacção dada pela Lei n.o 49/86, de 31 de Dezembro.

No contexto da revisão do regime jurídico da carreira
única dos educadores de infância e dos professores dos
ensinos básico e secundário, constante do Decreto-Lei
n.o 409/89, de 18 de Novembro, objecto de acordo cele-
brado entre o Governo e as organizações sindicais, encon-
tra-se prevista a contagem integral do tempo de serviço
e, consequentemente, a revogação da citada portaria.

Dando-se cumprimento ao acordo celebrado, em con-
formidade com o artigo 5.o da Lei n.o 23/98, de 26 de
Maio, entre o Governo e as organizações sindicais;

Ao abrigo do artigo 128.o do Estatuto dos Educadores
de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico e
Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 139-A/90,
de 28 de Abril, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 1/98, de 2 de Janeiro:

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças,
Adjunto e da Educação, o seguinte:

1.o Os educadores de infância e os professores dos
ensinos básico e secundário que progridem nos termos
dos anexos n.os 1, 2 e 3 da Portaria n.o 39/94, de 14 de
Janeiro, são reposicionados na carreira, de acordo com
as regras gerais de progressão estabelecidas nos artigos 8.o
e 9.o do Decreto-Lei n.o 409/89, de 18 de Novembro.

2.o O disposto no número anterior implica a contagem
integral do tempo de serviço efectivo prestado em fun-
ções docentes ou equiparado.

3.o O pessoal docente abrangido pelo disposto no
n.o 1.o que tenha completado ou venha a completar
o tempo de serviço necessário à mudança de escalão
até 90 dias a contar da data da publicação da presente
portaria transita sem outras formalidades.

4.o O pessoal docente abrangido pelo disposto no
n.o 1.o, que venha a completar o tempo de serviço neces-
sário à mudança de escalão decorridos 90 dias a contar
da data da publicação da presente portaria fica sujeito
à avaliação do desempenho, nos termos legais.

5.o A avaliação do desempenho a que se refere o
número anterior pode ser realizada até 31 de Dezembro
de 1999, sem prejuízo da retroactividade dos efeitos da
progressão à data da aquisição do direito.

6.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de
Setembro de 1998.

7.o É revogada a Portaria n.o 39/94, de 14 de Janeiro.
8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte

à sua publicação.

Pelo Ministro das Finanças, João Carlos da Costa Fer-
reira da Silva, Secretário de Estado do Orçamento, em
8 de Julho de 1999. — Pelo Ministro Adjunto, Fausto
de Sousa Correia, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa, em 15 de
Junho de 1999. — Pelo Ministro da Educação, Gui-
lherme d’Oliveira Martins, Secretário de Estado da Admi-
nistração Educativa, em 21 de Maio de 1999.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Decreto n.o 28/99

de 2 de Agosto

Considerando que o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 190/95, de 28 de Julho, com a nova redacção que
lhe foi introduzida pelo artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 318/97, de 25 de Novembro, fez caducar a servidão
militar estabelecida pelo Decreto n.o 500/70, de 26 de
Outubro, relativa ao PM 9/Penamacor, designado «Car-
reira de Tiro de Souto da Arouca» ou «Carreira de
Tiro de Penamacor»;

Considerando a necessidade de continuar a garantir
às referidas instalações as medidas de segurança indis-
pensáveis à execução das funções que lhe competem;

Considerando a conveniência de promover a protec-
ção de pessoas e bens nas zonas confinantes com aquelas
instalações;

Tendo sido ouvida a Câmara Municipal de Pena-
macor;

Assim:
Ao abrigo do disposto na Lei n.o 2078, de 11 de Julho

de 1955, no Decreto-Lei n.o 45 986, de 22 de Outubro
de 1964, e na Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, e nos
termos da alínea g) do artigo 199.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Delimitação da servidão

Fica sujeita a servidão militar a área de terreno con-
finante com as instalações da carreira de tiro de Souto
da Arouca ou carreira de tiro de Penamacor, limitada
como segue:

A sul, por um alinhamento AB, perpendicular ao
eixo da carreira de tiro e distando 50 m da sua
estrema, ficando os pontos A e B, respectiva-
mente, a 70 m e a 40 m da intersecção deste
alinhamento com esse eixo;

A oeste, por uma poligonal BCDE, sendo BC uma
linha sinuosa, paralela e a 50 m da estrema da
carreira de tiro, CD um alinhamento recto de
240 m, medido desde o caminho de serventia,
paralelo e também a 50 m da estrema da carreira
de tiro, e DE um alinhamento que faz em D
um ângulo de 147o com DC;

A norte, por um alinhamento EF, perpendicular
ao prolongamento do eixo da carreira de tiro
e afastado 1200 m da estrema da propriedade
militar (marco n.o 5), sendo F simétrico de E
em relação a esse eixo;

A leste, por uma poligonal FGA, sendo FG um
alinhamento que faz em F um ângulo de 73o

com FE e GA um alinhamento paralelo e a 50 m
da estrema da carreira de tiro.

Artigo 2.o

Trabalhos e actividades condicionados

À servidão referida no artigo anterior é aplicável o
disposto nos artigos 9.o e 13.o da Lei n.o 2078, de 11
de Julho de 1955, sendo proibida, salvo licença a con-


